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Resumo | Em suma o objetivo deste artigo é aprofundar os estudos concernentes a Fiscalização pelo 
Estado das concessionárias e permissionárias que prestam Serviços Públicos. Inicialmente, serão 
abordadas as diversas conceituações de serviços públicos, bem como as modalidades de prestação 
realizada diretamente pelo ente federativo ou em algumas hipóteses indiretamente por Concessionárias 
ou Permissionárias. Em seguida, serão explicitadas as formas de atuação das concessionárias e 
permissionárias, que podem exercer atividade estatal desde que concedida a atuação mediante licitação, 
observando-se as especificidades do procedimento dispostas em lei. Por fim, será examinada a 
Fiscalização desempenhada pelo Estado dos Serviços Públicos desenvolvidos pelas concessionárias e 
permissionárias, frisando que, as empresas contratadas para executar atividades estatais, continuam a ser 
fiscalizadas pelo Estado, vez que o ente concedente não perde a titularidade e a responsabilidade da 
tarefa, apenas cede sua efetivação, podendo o contratado incorrer nas sanções previstas em lei sendo 
sempre resguardada a prévia defesa. 
Palavras-chave | Serviços públicos.  Concessionárias. Permissionárias. Fiscalização. 
 
Abstract | In short, the objective of this paper is to deepen the studies concerning the State Inspection of 
concessionaires and permittees that provide Public Services. Initially, the different concepts of public 
services will be addressed, as well as the modalities of provision performed directly by the federative 
entity or in some cases indirectly by Concessionaires or permittees. Then, the forms of operation of the 
concessionaires and permittees will be explained, which may exercise state activity since the concession 
is granted through bidding, observing the specificities of the procedure provided for by law. Finally, the 
Inspection performed by the State of Public Services developed by the concessionaires and 
permissionaires will be examined, stressing that the companies contracted to carry out state activities, 
continue to be inspected by the State, since the granting entity does not lose the title and responsibility of 
the task, only ceases to be effective, and the contractor may incur the sanctions provided for by law, 
always safeguarding prior defense. 





Utilizando-se das leis nacionais e livros doutrinários específicos sobre o tema, foi 
possível realizar a presente pesquisa visando compreender as funcionalidades da fiscalização 
que o Estado exerce sob às concessionárias e permissionárias executoras de serviços públicos, 
bem como as ferramentas utilizadas, as legislações aplicáveis e os órgãos responsáveis pelo 
desempenho da atividade fiscalizatória. 
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Primordialmente, foi necessário compreender o que são os serviços públicos, posto 
que, é em razão desses o controle estatal em comento, motivo pelo qual, buscou-se a sua 
cognição de forma satisfativa em suas principais acepções, valendo-se dos conceitos 
doutrinários, podendo-se concluir, em suma, que os serviços públicos, nos moldes de sua 
previsão constitucional, pode ser executado de forma direta pelo próprio ente estatal detentor da 
atividade pública a ser prestada ou de maneira indireta por intermédio das concessionárias e 
permissionárias. 
Delimitando o estudo deste artigo aos serviços públicos realizados de maneira  indireta, 
direcionou-se assim ao estudo das concessionárias e permissionárias, vez que quando se fala em 
pessoas executoras de serviços públicos, são essas as trazidas pela Constituição Federal como as 
qualificadas para executar de maneira indireta os mencionados serviços, dessa forma, serão elas 
fiscalizadas pelo Poder Público quando desempenhando os serviços públicos. 
Por fim, foi abordado especificamente acerca da fiscalização do Estado sob as 
delegadas de serviço público. Foram discutidas as disposições legais utilizadas pelo Poder 
Público para o desempenho de sua atividade fiscalizatória, as ferramentas que o ente ou órgão 
competente detém para a adequada verificação da atuação do ente privado como concessionária 
ou permissionária da atividade pública, bem como quem são esses órgãos ou entes competentes. 
Se pôde apreender ao fim da leitura deste artigo que, apesar do serviço público ser 
exercido por uma empresa da iniciativa privada, como ocorre por exemplo no serviço de 
transporte público e de energia elétrica do Estado de Goiás, a titularidade da atividade 
permanece nas mãos do Estado, sendo de sua incumbência a fiscalização dessas atividades 
delegadas, se valendo, por exemplo, do contrato entabulado entre as partes, ressaltando a 
existência de demais ferramentas a seu alcance. 
 
2. DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
 
2.1 Da conceituação 
 
Para uma boa vivência em sociedade, os indivíduos necessitam de comodidades e 
utilidades, algumas dessas podendo ser custeadas por meio de seus próprios recursos. Por sua 
vez, outras dessas atividades necessárias à comunidade, pelas suas naturezas não podem ser 
mantidas pelos administrados, desta forma, devendo ser oferecidas pela Administração Pública 
(GASPARINI, 2012). 
Essas atividades oferecidas pelo Estado, independentemente de serem somente úteis 
(serviços de utilidade pública) ou de fato necessárias (serviços públicos propriamente ditos), 
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devem ser prestadas com permanência, generalidade, eficiência, modicidade, cortesia, 
perenidade, segurança e vantagens aos cidadãos, ante a hipossuficiência dos administrados em 
detrimento do Estado, bem como devem ser observados os direitos e deveres que aqueles detêm, 
constituindo-se assim os serviços públicos (GASPARINI, 2012). 
Os doutrinadores encontram dificuldades em compilar com precisão e definitividade 
quais seriam estas atividades definidas como públicas, por conta das constantes mudanças 
culturais, temporais, jurídicas e políticas, aduzindo neste sentido o professor Hely Lopes 
Meirelles (2015), que afirma que não se pode indicar em doutrina quais as atividades que 
constituem o serviço público, por conta de variações como as mencionadas, justificando-se 
assim a flutuabilidade do conceito de serviço público, bem como os diferentes critérios 
utilizados pelos estudiosos. 
 
2.1.1 Diferenciação entre a intervenção no domínio econômico e o serviço público  
 
Para uma maior delimitação e compreensão deste tópico, atingindo-se a finalidade de 
se chegar ao conceito de serviço público, vale, primordialmente, estabelecer a distinção entre 
intervenção no domínio econômico e serviço público. 
O domínio público é o campo de atuação dos particulares, utilizando-se da livre-
iniciativa, ressaltando-se que, aduz o art. 173 da Constituição Federal (1988) que: "Ressalvados 
os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só 
será permitida quando necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse 
coletivo, conforme definidos em lei", atuando o Estado no domínio econômico somente como 
regulador e agente normativo ou excepcionalmente de maneira direta nas hipóteses retro 
mencionadas. 
Já o serviço público é inerente ao Estado, somente atuando os particulares nos casos em 
que a lei permite a delegação dos serviços por meio de concessão ou permissão (MAZZA, 
2018). Quanto a utilização da autorização com esta finalidade, há divergências doutrinárias, por 
se tratar de mero ato administrativo.  
 
2.1.2 A escola de serviço público 
 
A primeira noção do termo surgiu na Grécia Antiga, 'conforme ensinamento de Dinorá 
Adelaide Musetti Grotti' (2003, p. 19-20, apud DI PIETRO, 2018, p. 124): 
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[...] o primeiro a utilizar a expressão teria sido Rousseau, no Contrato Social, com o 
significado de qualquer atividade estatal e abrangendo dois aspectos: “de um lado, 
trata-se de atividades destinadas ao serviço do público, isto é, ações através das quais 
se assegura aos cidadãos a satisfação de uma necessidade sentida coletivamente, sem 
que cada um tenha de atendê-la pessoalmente; de outro, concebe-se como uma 
atividade estatal que sucede ao serviço do Rei, porque se operou uma substituição na 
titularidade da soberania. 
 
O serviço público foi oficialmente e juridicamente estudado, no início do século XIX, 
pela Escola de serviço público francesa, fundada na ideia republicana de igualdade e liberdade, 
sendo caracterizado por disputas que, diversas vezes, ultrapassaram o âmbito jurídico, 
observando-se que esses ideais republicanos advieram da Revolução Francesa, luta esta 
legitimamente política e social (NEGREIROS, 2014). 
A escola de serviço público entendia ser o direito administrativo definido pelo conceito 
de serviço público (DI PIETRO, 2018), ou seja, não existiria Administração Pública senão para 
a realização de atividades de interesse coletivo. Demonstrando a importância do termo para a 
época, afirma Chevallier (2007 apud NEGREIROS, 2014) que o serviço público era algo sob o 
qual se apoiava a identidade coletiva, considerado até mesmo um ato de sacrilégio alterá-lo e 
ainda um risco a unidade nacional. 
Com arrimo na inteligência de Rivero (1981, p. 193 apud DI PIETRO, 2018, p. 127): 
“na prática mais frequente do Estado liberal, no serviço público encontravam-se reunidos três 
elementos: um organismo administrativo, uma atividade de interesse geral e um regime jurídico 
derrogatório do direito comum”, se podendo afirmar que os elementos mencionados deram base 
para todos os conceitos formulados naquele período e ainda influenciaram de certa forma, em 
todos os conceitos produzidos posteriormente. 
 
2.2 Descentralização dos serviços públicos 
 
Apesar da nomenclatura semelhante dos termos: descentralização, desconcentração, 
centralização e concentração, bem como suas definições passíveis de confusão, tratam-se de 
institutos do Direito Administrativo utilizados em situações diversas umas das outras. 
Do mesmo modo, apesar de alguns doutrinadores utilizarem os vocábulos delegação e 
outorga de serviços públicos como sinônimos, estes apresentam conceituações diferentes, 
valendo assim, uma breve diferenciação entre os institutos mencionados. 
 
2.2.1 Centralização e concentração 
 
O vocábulo centralização é utilizado quando pretende-se indicar que determinado 
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serviço ou atividade será realizado pelos órgãos da Administração Pública Direta, causando o 
chamado efeito centrípeto, ou seja, as atividades permanecem centralizadas nas mãos do 
detentor do serviço. Aduz Alexandre Mazza (2018) que, capta-se de Centralização uma técnica 
utilizada por uma pessoa jurídica pertencente à Administração Pública em que, esta concentra a 
realização de suas competências administrativas. 
A raiz da palavra concentração advém de ''centro'', da mesma maneira que a locução 
centralização, porém tecnicamente divergem, nos moldes do que leciona José Cretella Júnior 
(1995, p. 94): "[...] concentração é a convergência que ocorre no interior do órgão ou de uma 
pessoa", ou seja, na concentração o efeito centrípeto ocorre dentro de determinado órgão, 
enquanto na centralização é a acumulação de funções de um Ente estatal. 
 
2.2.2 Descentralização e desconcentração 
 
Expõe Celso Antônio Bandeira de Mello (2015, p. 153): “[...] o Estado tanto pode 
prestar por si mesmo as atividades administrativas, como pode desempenhá-las por via de outros 
sujeitos, caso em que se estará perante a chamada descentralização’’. Ou seja, na aplicação do 
instituto da descentralização se observa o efeito centrífugo, em que o Ente estatal transfere 
determinadas funções para pessoas distintas do Estado. Um exemplo de descentralização é a 
criação de uma autarquia. 
Diferentemente, a desconcentração é a divisão de funções dentro do próprio órgão, ou 
seja, não há transferência de funções à outra pessoa. Um exemplo seria a criação de ministérios 
pelo Estado de Goiás. 
 
2.2.3 Delegação e outorga de serviços públicos 
 
Nas hipóteses de titularidade de serviço exclusiva do Estado, sua prestação pode ser 
realizada diretamente pelo próprio ente titular da atividade ou por outrem que lhe faça as vezes 
(Administração indireta ou particulares), sendo esta transferência realizada por intermédio de 
licitação (MARINELLA, 2018), devendo haver a previsão legal destes serviços, visando atender 
as especificidades: social, econômica, técnica, territorial ou jurídica, com respaldo no artigo 12 
da Lei 9.784/99: 
 
Um órgão administrativo e seu titular poderão, se não houver impedimento legal, 
delegar parte da sua competência a outros órgãos ou titulares, ainda que estes não lhe 
sejam hierarquicamente subordinados, quando for conveniente, em razão de 
circunstâncias de índole técnica, social, econômica, jurídica ou territorial. 
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Em contrapartida, ante a submissão da Administração Pública ao princípio da 
legalidade, a outorga de serviço público é imprescindível de previsão legal, posto que, 
contrariamente a delegação, a outorga de atividade pública transfere a outrem a titularidade 
desta, entregando a terceiro serviço que seria peculiar ao Estado (MELLO, 2015). 
 
3. DAS CONCESSIONÁRIAS E PERMISSIONÁRIAS 
 
Como visto anteriormente, os serviços públicos de titularidade exclusiva do Estado 
podem ser executados tanto diretamente e de forma centralizada pelo próprio ente titular da 
atividade, quanto por particular ou entidade da Administração Indireta, valendo-se da 
descentralização por intermédio do instituto da delegação de serviços (MARINELA, 2018). 
Servindo-se da delegação de serviços públicos, é possibilitado ao poder concedente a 
transmissão da execução de determinadas atividades à iniciativa privada com a utilização dos 
institutos da permissão, concessão e autorização (MARINELA, 2018), conforme o que preceitua 
o art. 175 da Constituição Federal de 1988: "Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, 
diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação 
de serviços públicos." 
Tratada a possibilidade de atuação das concessionárias e permissionárias pela 
Constituição da República Federativa do Brasil nos serviços públicos, em seu art. 21 a carta 
magna restringe a ação das delegadas: 
 
Art. 21. Compete à União: XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, 
concessão ou permissão, os serviços de telecomunicações, nos termos da lei, que 
disporá sobre a organização dos serviços, a criação de um órgão regulador e outros 
aspectos institucionais; 
XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão: 
a) os serviços de radiodifusão sonora, e de sons e imagens; 
b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos 
cursos de água, em articulação com os Estados onde se situam os potenciais 
hidroenergéticos; 
c) a navegação aérea, aeroespacial e a infra-estrutura aeroportuária; 
d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre portos brasileiros e 
fronteiras nacionais, ou que transponham os limites de Estado ou Território; 
e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de 
passageiros; 
f) os portos marítimos, fluviais e lacustres (BRASIL, 1988, online). 
 
Delimitados os serviços públicos passíveis de atuação dos particulares em auxílio a 
Administração Pública, visando acrescer a utilização dos recursos econômicos e a eficiência na 
prestação dos serviços públicos, restou pendente a conceituação dos delegados, o que coube às 
legislações infraconstitucionais (JUSTEN, 2018). 
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3.1 Das modalidades de concessão de serviços públicos 
 
3.1.1 Da concessão comum de serviços públicos 
 
O texto constitucional deixou uma lacuna quanto a conceituação do que de fato são os 
delegados de serviços públicos. Com o fito de sanar a mencionada omissão, a legislação 
infraconstitucional, com o uso da lei n. 8.987/95, conceituou a concessão de serviço público 
como sendo (JUSTEN, 2018): 
 
art. 2º Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: II - [...] a delegação de sua 
prestação, feita pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade de 
concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade 
para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado (BRASIL, 1995, 
online). 
 
Em suma esse conceito elucida que a concessão de serviço público é ato pelo qual os 
entes federados (poder concedente) podem delegar, mediante concorrência, alguns dos serviços 
públicos às concessionárias, sejam elas pessoas jurídicas ou consórcios de empresas, desde que 
estas demonstrem capacidade para tal, assumindo a execução dos serviços por sua conta e risco 
e por tempo limitado. Acrescenta, ainda, o doutrinador brasileiro Hely Lopes Meirelles (2015), 
que a concessão é realizada por intermédio de contrato administrativo, bilateral, oneroso, 
comutativo e intuitu personae. 
 
3.1.2 Da concessão de serviços públicos precedida da execução de obra pública 
 
A lei 8.987/95 traz ainda uma variável da concessão comum, qual seja a concessão de 
serviço público precedida da execução de obra pública que conceitua-se como sendo: 
 
Art. 2º Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: III - [...] a construção, total ou 
parcial, conservação, reforma, ampliação ou melhoramento de quaisquer obras de 
interesse público, delegada pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade 
de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade 
para a sua realização, por sua conta e risco, de forma que o investimento da 
concessionária seja remunerado e amortizado mediante a exploração do serviço ou da 
obra por prazo determinado (BRASIL, 1995, online). 
 
A autora Odete Medauar (2018) traz como exemplo deste tipo de concessão, a 
manutenção, ampliação ou construção de estradas, depois mantidas por pedágios. Meirelles 
(2015) trouxe o exemplo dos Estados Unidos da América que utilizam este modo de concessão 
para as construções de pontes, viadutos e demais obras a comunidade, constituindo meio de 
exploração rentável ao concessionário durante o prazo da concessão e sem qualquer ônus para a 
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Mesmo após as conceituações de concessão comum de serviço público e de concessão 
de serviço público precedida de obra pública, feitas pela lei 8.987/95, ainda era pendente no 
âmbito doutrinário outras possíveis definições para o termo, o que ocasionou a criação de nova 
lei, recebendo o número 11.079/04, tendo disposto em seu art. 2º mais duas novas categorias de 
concessão de serviço público, que são as modalidades patrocinada e administrativa (JUSTEN, 
2018). 
 
3.1.3 Da concessão de serviços públicos patrocinada 
 
Diferentemente dos contratos de concessão anteriormente tratados, a concessão de 
serviço público patrocinada é tratada pela lei 11.079/04 como uma parceria público-privada, 
definida em seu art. 2º, como: 
 
§ 1º [...] a concessão de serviços públicos ou de obras públicas de que trata a Lei nº 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, quando envolver, adicionalmente à tarifa cobrada 
dos usuários contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado 
(BRASIL, 2004, online). 
 
De acordo com o que o próprio dispositivo legal aduz, a ideia de concessão 
patrocinada, sumariamente, é similar à concessão comum, diferenciando-se inicialmente pela 
forma de remuneração do concessionário, visto que, receberá a tarifa que é normalmente 
cobrada do usuário, bem como a contraprestação pecuniária do ente público concedente.  
Maria Sylvia Zanella Di Pietro (2018) traz outros pontos análogos a concessão comum 
que são: as cláusulas regulamentares, as prerrogativas públicas, responsabilidade civil por danos 
causados a terceiros, constatação de poderes ao parceiro público como o poder de direção, 
sancionatório e de controle, estando também o parceiro privado sujeito aos princípios da 
continuidade, mutabilidade, entre outros indicados na lei 8.987/95. 
 
3.1.4 Da concessão de serviços públicos administrativa 
 
Ainda seguindo a orientação do art. 2º da lei 11.079/04, pode-se definir a concessão de 
serviço público administrativa como: "§ 2º [...] contrato de prestação de serviços de que a 
Administração Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra ou 
fornecimento e instalação de bens." 
A contrario sensu da concessão patrocinada, a concessão de serviço público 
administrativa possui como objeto a prestação de serviço à Administração Pública, dando a 
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entender a lei 11.079/04 que todos os demais dispositivos da mencionada lei referem-se a ambos 
os gêneros de parceria público-privada (DI PIETRO, 2018). 
Também é trazido na lei indicada acima, em seu artigo 2º, § 4º que não serão 
formalizados contratos de parcerias público-privadas em valor inferior a 10.000.000,00 (dez 
milhões de reais). Estipula ainda a proibição de contratos nesta modalidade em períodos 
inferiores a 5 (cinco) anos, bem como que tenha como finalidade única o ato de fornecer mão-
de-obra, instituir equipamentos e por fim executar obra pública. 
 
3.2 Da Permissão de serviços públicos 
 
A permissão de serviço público, assim como as concessões comuns, é tida como a 
transferência da execução dos serviços públicos a particulares, achando-se a definição do termo 
na lei 8.987/95 que aduz que a permissão: 
 
art. 2º Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: IV - [...] a delegação, a título 
precário, mediante licitação, da prestação de serviços públicos, feita pelo poder 
concedente à pessoa física ou jurídica que demonstre capacidade para seu desempenho, 
por sua conta e risco (BRASIL, 1995, online). 
 
Traçando-se um parâmetro básico de diferenciação entre a concessão comum e a 
permissão de serviço público é perceptível que ambos os institutos se valem da licitação para a 
transferência da execução da atividade pública e ambas são contratos administrativos, porém 
antagonicamente a concessão que prevê a possibilidade de atuarem como concessionárias as 
pessoas jurídicas ou consórcio de empresas, a permissão indica como permissionárias as pessoas 
jurídicas ou as pessoas físicas, sendo este silente quanto ao consórcio de empresas e aquele 
quanto as pessoas físicas (Lei n. 8.987/95). 
Além disso, a lei 8.987/95 especifica a modalidade de licitação a ser feita quando se 
tratar de concessão, qual seja a concorrência, já a permissão não indica modalidade específica 
para o ato. Por fim, se observa que a permissão é um título precário, desempenhado pela 
permissionária por sua conta e risco, da mesma forma que a concessão de serviço público, com 
a ressalva de que a concessão possui tempo determinado, o que não ocorre com a Permissão. 
 
3.3 Modo de atuação das concessionárias e das permissionárias 
 
3.3.1 Do ato do poder concedente e da licitação 
 
O artigo 1º da Lei 8.987/95 dispõe que as concessões e permissões de serviço público 
serão regidas pela própria lei, pela Constituição Federal nos moldes do artigo 175, pelo contrato 
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entabulado entre o ente concedente e a delegada e por demais normas legais cabíveis aos 
institutos. 
Previamente ao edital de licitação, o ente concedente possui o dever, com arrimo no 
artigo 5º da Lei 8.987/95, de publicar ato informando a conveniência da concessão ou da 
permissão, o objeto da licitação, a área e o prazo de duração da delegação a ser realizada. Após 
a publicação do ato mencionado, cabe ao Ente Público a publicação de edital de licitação, 
seguindo os artigos 14 ao 22 da lei supra referenciada.  
O artigo 14 da mencionada lei demonstra a imprescindibilidade do procedimento 
licitatório em toda e qualquer modalidade de concessão de serviço público, seguindo as normas 
previstas em legislação própria e respeitados os princípios norteadores da administração pública 
nacional, elencados no art. 37 da Constituição Federal, dentre eles: a legalidade e a publicidade. 
Ainda leciona o art. 18, da lei 8.987/95 quais os principais elementos a serem 
abordados no edital de licitação elaborado pelo poder concedente, sendo alguns dos itens 
apontados: o objeto; as metas das concessionárias; o prazo de duração da concessão; a 
exposição das condições à prestação ideal do serviço; as possíveis fontes de receitas 
alternativas, acessórias ou complementares, provenientes de projetos associados; os critérios de 
reajuste e revisão da tarifa a ser cobrada dos usuários. 
O artigo de lei supracitado ainda adentra nas questões relativas aos critérios e a relação 
dos documentos necessários para a aferição da habilidade da concessionária no sentido técnico, 
em sua idoneidade financeira, bem como a regularidade fiscal e jurídica da pessoa jurídica ou do 
consórcio de empresas concessionário. Aduzindo também quanto aos bens reversíveis, que ao 
final da prestação do serviço deverão retornar ao patrimônio do ente concedente. 
 
3.3.2 Do contrato de concessão 
 
Seguindo esta linha, após a publicação do ato pela Administração Pública e do edital de 
licitação, inicia-se de fato com a discussão da contratação e atuação da concessionária ou da 
permissionária para o desempenho de serviço público. Já tendo sido mencionados diversos 
direitos e obrigações do poder concedente e das delegadas nos procedimentos aludidos, os 
demais seguem as estipulações do contrato entabulado entre as partes, sendo dispostas as 
principais cláusulas contratuais no artigo 23 da Lei 8.987/95. 
Em análise e comparação ao artigo de lei mencionado e ao artigo 18 da Lei 8.987/95, 
tem-se a similitude de muitas cláusulas abordadas tanto no edital de licitação quanto no contrato 
entabulado, valendo-se evidenciar nos elementos contratuais: o modo de atuação das 
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concessionárias; a fiscalização realizada pelo poder concedente; os direitos, deveres, garantias e 
obrigações do usuário, do poder concedente, bem como da concessionária; as penalidades 
sofridas pela executora da atividade pública, bem como os casos de extinção e de prorrogação 
do contrato administrativo. 
No que tange as parcerias público-privadas é disposto na Lei 11.079/04 que aplica-se 
subsidiariamente a regra atinente ao artigo 23 da Lei 8.987/95, ou seja, após a publicação do ato 
do poder concedente e do edital de licitação, o contrato entabulado entre as partes segue a 
mesma regra prevista nesta lei, acrescentando-se somente o que aduz sumariamente o artigo 5º. 
Por fim, se denota no dispositivo supracitado, que a diferenciação mais significativa 
quanto ao modo de atuação das parcerias público-privadas e as concessionárias é que as 
primeiras compartilham valores com a Administração pública, repartem os riscos com o ente 
titular do serviço, bem como estipulam prazo mínimo e máximo para a parceria a ser firmada, e 
em se tratando de concessionárias não são observadas tais cláusulas como essenciais. 
 
3.3.3 Do modo de atuação das permissionárias de serviço público 
 
Quanto às permissionárias de serviço público é cabível trazer a discussão doutrinária 
quanto a natureza contratual ou precária deste instituto, posto que imprescindível tal debate para 
a delimitação quanto as disposições acerca do seu modo de atuação, tendo em vista que a Lei n. 
8.987/95 em seu art. 2º, inciso IV trata a permissão de serviço público como título precário. 
Seguindo essa linha, doutrinadores como Maria Sylvia Zanella Di Pietro, Celso Antônio 
Bandeira de Mello e Hely Lopes Meirelles afirmam ser a permissão de serviço público ato 
administrativo unilateral (MAZZA, 2018). 
Entretanto, diante da menção constitucional de contrato em referência a permissão de 
atividade pública, em seu art. 175, I, bem como do art. 40 da Lei 8.987/95 indicando a 
formalização da permissão por meio de contrato de adesão, surgiu o entendimento doutrinário 
de José dos Santos Carvalho Filho e ainda linha jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal 
(ADI 1.491/98) afirmando tratar-se a permissão de contrato administrativo de adesão (MAZZA, 
2018). 
Seguindo o entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal em seu ADI 
1.491/98, tratando a permissão de serviço público como contrato administrativo de adesão, 
tendo em vista que antes de ser firmado o contrato com a permissionária, o ente concedente se 
utiliza do princípio da supremacia do interesse público e estipula as cláusulas contratuais 
independentemente de aceitação do contratado (CARVALHO, 2019). 
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Assim, em que pese o artigo 23 da Lei 8.987/95 indicar as mencionadas cláusulas como 
sendo somente referentes ao contrato de concessão, dispõe o parágrafo único do artigo 40 do 
mesmo dispositivo legal que a permissão de serviço público quando do contrato de adesão 
firmado entre a Administração Pública e a permissionária, observará o disposto nesta lei, ou 
seja, as cláusulas essenciais tratadas no artigo 23 são aplicáveis ao contrato de permissão, da 
mesma forma que ao contrato de concessão. 
 
4. DA FISCALIZAÇÃO DO ESTADO 
 
Levando-se em consideração os aspectos das concessionárias e permissionárias 
abordados, passamos a tratar a respeito das ferramentas de fiscalização, os órgãos e entidades 
responsáveis por tal, a fundamentação legal aplicável a fiscalização, os entendimentos 
doutrinários e julgados dos Tribunais Superiores que respaldam as funcionalidades da 
fiscalização. 
  
4.1 Fundamentação legal utilizada na fiscalização 
 
 A Constituição Federal brasileira de 1988 é fonte legislativa que prevê a possibilidade 
de participação das concessionárias e permissionárias na prestação dos serviços públicos. Traz 
expressamente a alternativa dos entes federados prestarem direta ou indiretamente os serviços 
públicos por intermédio daquelas, conforme preleciona o art. 175 do dito diploma legal: 
Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos (CARVALHO, 2019). 
 Mencionado no texto constitucional que na forma da lei, seriam estabelecidos os 
regramentos concernentes as concessionárias e permissionárias, restou ao poder legislativo a 
criação de tal lei. Após algum tempo de espera, em 1995, foi elaborada a Lei 8.987, a fim de 
estabelecer o regime das concessões comuns e das permissões de serviços públicos 
(CARVALHO, 2019). 
 A referida lei, dentre outras estipulações, dispõe acerca da forma que as delegadas 
serão fiscalizadas, assim como quem realizará a aduzida função. Logo no artigo 3º da Lei 
8.987/95 são trazidos como responsáveis pela fiscalização os usuários do serviço em cooperação 
ao ato fiscalizatório e os entes federados, figurando como poder concedente. 
 Em que pese a aduzida lei não expor de modo claro a forma em que se dará a 
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fiscalização do serviço público, o artigo 23, inciso VII versa sobre uma das principais cláusulas 
do contrato a ser entabulado entre poder concedente e concessionária, afirmando que no aludido 
contrato deverá conter cláusula específica tratando da maneira que a concessionária será 
fiscalizada e ainda indicar o órgão competente para exercer a referida função. 
 Com enfoque nos princípios constitucionais aplicáveis aos serviços públicos, como a 
eficiência, a regularidade e a atualidade, o inciso VII do artigo 23 expõe, ainda, que além dos 
mecanismos para a execução do serviço, igualmente serão inspecionados pela Administração 
Pública, as instalações e equipamentos das delegadas, bem como, continuadamente, a prestação 
do serviço concedido, com arrimo no artigo 29, inciso I da Lei das Concessionárias. 
 O artigo 30 da Lei 8.987/95 prevê que a Administração pública, não só mediante órgão 
técnico ou entidade conveniada ao poder concedente, mas também por comissão integrada por 
representantes dos usuários, do poder concedente e da concessionária poderá valer-se de dados 
inerentes à gerência, assim como de documentos contábeis, recursos econômicos, técnicos e 
financeiros da delegada, para fins de fiscalização. 
 Outrossim, o inciso V do artigo 31 do mesmo dispositivo legal, aduz que é 
incumbência da concessionária permitir que os responsáveis pela fiscalização tenham acesso 
irrestrito, a qualquer tempo, aos equipamentos, às instalações referentes ao serviço, às obras e 
aos registros contábeis da delegada. 
Em relação a concessão especial de serviços públicos, nas modalidades de concessão 
administrativa e patrocinada, em 30 de dezembro de 2004, foi promulgada a lei 11.079 que veio 
a regulamentá-las, pelo regime de parcerias público-privadas. Em suma, as parcerias público-
privadas compartilham dos mesmos institutos estabelecidos na Lei 8.987/95, por conta da 
utilização subsidiária dessa legislação, porém no caso das concessões especiais, a Administração 
Pública deve oferecer contrapartida pecuniária (CARVALHO, 2019). 
  Além do mais, o artigo 15 da Lei das parcerias público-privadas salienta que 
submetido o edital de licitação ao órgão gestor e procedida a licitação, as Agência Reguladoras 
e os Ministérios são competentes para o acompanhamento e fiscalização dos contratos firmados 
juntamente com as parcerias público-privadas, observadas as suas respectivas áreas de atuação. 
 
 4.1.1 Órgãos e entidades atuantes na fiscalização 
 
Em concordância com o reportado anteriormente, o serviço público de acordo com 
previsão constitucional é de competência da Administração Pública Direta, podendo ser 
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realizado direta ou indiretamente por intermédio dos institutos da concessão e da permissão de 
serviços públicos, sendo estes ainda da alçada do ente público, com arrimo no art. 175 da 
Constituição Federal de 1988. 
 Na delegação dos serviços públicos os entes federados figuram como poder 
concedente, nos moldes do art. 2º da lei 8.987/95 que define o poder concedente como sendo a 
União, os Estados, o Distrito Federal ou os Municípios, observada a competência do serviço 
público a ser prestado, seja ele precedido ou não da execução de obra pública, objeto de 
concessão ou permissão. Os executores do serviço, são denominados de concessionárias ou 
permissionárias (CARVALHO, 2019). 
 Assim, sendo os serviços públicos de titularidade do poder concedente, resta a ele o 
poder-dever de fiscalizar a atividade concedida. Esse poder-dever não se diferencia nos casos de 
serviços delegados às concessionárias e permissionárias, vez que o ente público deve assegurar 
que a satisfação das obrigações assumidas pela concessionária ocorra de maneira razoável e 
suficiente (MELLO, 2015). 
 A fim de dar efetividade a fiscalização dos serviços delegados, a lei 8.987/95 prevê a 
possibilidade da fiscalização ser realizada por órgãos técnicos ou entidades conveniadas a esses, 
ou ainda, periodicamente, por comissões integradas por representantes dos usuários, do poder 
concedente e da concessionária, nos moldes do § único do art. 30 da aludida lei. 
 Hodiernamente, para fins de fiscalização e regulamentação, comumente estão sendo 
criadas agências reguladoras. Essa finalidade, constitui-se em novidade no direito brasileiro, vez 
que tipicamente o órgão regulador se destina ao exercício do poder de polícia e em se tratando 
do exercício das funções de regular e controlar atividades objetos de concessão, permissão e de 
autorização de serviço público, em momento anterior, a Administração Pública Direta 
desempenhava o papel de poder concedente diretamente, pelo que não se falava na criação de 
agência reguladora para tal destinação (DI PIETRO, 2018).   
Se pode mencionar a título de exemplo de alguns desses órgãos reguladores, criados 
pela União: a ANTT (agência nacional de transportes terrestres), a ANATEL (agência nacional 
de telecomunicações), a ANA (agência nacional de águas), a ANEEL (agência nacional de 
energia elétrica) e a ANCINE (agência nacional de cinema). 
 No âmbito estadual, particularmente no que se refere ao Estado de Goiás, cita-se a 
agência goiana de regulação, controle e fiscalização de serviços públicos (AGR), estabelecida 
sob a lei n. 13.569/1999, que deve atuar em todo e qualquer serviço em que o Estado de Goiás 
figure direta ou indiretamente, prevendo sua lei instauradora também hipóteses de serviços 
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públicos federais e municipais, nos casos em que houver a instituição específica de convênios 
com o Estado. 
   Fernanda Marinela (2018), menciona a disposição contida na lei 11.107/05, que 
introduziu a possibilidade de atuar como poder concedente os consórcios públicos, desde que 
devidamente expresso em seu contrato a autorização para a gestão associada de serviços 
públicos, bem como para licitar ou outorgar concessão, permissão ou autorização. 
 Maria Sylvia Zanella Di Pietro (2018), afirma que os consórcios públicos foram 
criados pela lei acima referenciada como mais uma forma de descentralização das atividades 
estatais. Sendo essas entidades criadas pelos entes federativos para a gestão associada dos 
serviços públicos, nos moldes do art. 241 da Constituição Federal: 
 
 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disciplinarão por meio de lei 
os consórcios públicos e os convênios de cooperação entre os entes federados, 
autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem como a transferência total ou 
parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços 
transferidos (1988).     
 
Marinela (2018) acrescentou que a previsão legal constituída pela lei 11.107/05, vem 
sendo alvo de crítica de doutrinadores ante o conflito de competência gerado, tendo em vista 
que quando formados consórcios, estes passam a ter nova personalidade jurídica, diversa dos 
entes constituintes, podendo até mesmo a nova pessoa jurídica ser de direito público ou privado, 
e pelo fato dessas novas pessoas não possuírem competência constitucionalmente prevista, não 
detém a titularidade dos serviços, por conseguinte não podem delegá-los. 
Ademais, a lei das concessionárias traz os usuários dos serviços públicos como 
cooperadores no ato fiscalizatório junto ao poder concedente, justificando essa participação 
quando da análise dos direitos e obrigações dos indivíduos que utilizam esses serviços, vez que 
dentre seus deveres constam a denúncia de atos ilícitos praticados pelas prestadoras de serviços 
às autoridades competentes, comunicar falhas em equipamentos e na prestação de serviços e 
noticiar qualquer irregularidade que tenha conhecimento ao Poder Público (GASPARINI, 
2012). 
 
 4.2 Ferramentas utilizadas para a fiscalização 
 
Os serviços públicos devem ser adequadamente desempenhados por quem o executa, 
nos moldes do que prevê o art. 6º, § 1º da Lei 8.987/95 que explana que o serviço adequado é 
aquele que é exercido de maneira regular, contínua, geral, segura, eficaz, atual, cortês no que diz 
Dos Serviços Públicos Delegados: A Fiscalização Das Empresas Executoras Da Atividade 
Pública - Vanessa Nascimento Ramalho; Alessandro Gonçalves da Paixão 




respeito a prestação da atividade e módico na cobrança de tarifas. 
 A inobservância de qualquer dos requisitos elencados reflete na oportunidade da 
Administração Pública impor o integral cumprimento da atividade de maneira adequada, 
posteriormente ao devido processo legal, as penas cabíveis à delegada transgressora, podendo 
desembocar até mesmo em uma intervenção na prestação do serviço (GASPARINI, 2012). 
 Ocorre que antes da aplicação de qualquer medida punitiva à concessionária ou à 
permissionária, necessário faz-se que o poder concedente busque por intermédio de ferramentas 
fiscalizatórias a verificação da real situação acerca de quais mecanismos vêm sendo usados para 
a prestação do serviço à coletividade, bem como a qualidade deste, e ainda o estado de 
conservação das instalações e equipamentos das delegadas, com arrimo na lei 8.987/95. 
 É possível mencionar essas ferramentas fiscalizatórias a partir de dois prismas, quais 
sejam: do ente fiscalizador e dos usuários. A grande problemática em indicar todas as 
ferramentas de fiscalização disponíveis é o fato de que, conforme já mencionado, a lei de 
concessões não traz de maneira expressa a indicação de quais são esses métodos utilizados para 
a fiscalização das delegadas, cabendo ao ente titular do serviço, no contrato a ser entabulado 
com aquelas estipular, vez que se trata de uma das cláusulas essenciais do contrato em comento, 
nos moldes do dispositivo legal supra referenciado. 
 Em situações nas quais o titular do serviço cria lei pertinente à avaliação das 
concessionárias e permissionárias, há uma maior facilidade para o poder fiscalizador exercer sua 
função. Um exemplo de ente da Administração Pública que usa deste modelo de ferramenta, é o 
Estado de Goiás, nos moldes do decreto n. 5.744 de 2003, com arrimo na Lei goianiense n. 
14.249 de 2002, que estabelece os indicadores de desempenho no que tange a qualidade dos 
serviços públicos (GASPARINI, 2012). 
 Quanto ao setor de saneamento nacional, existe um sistema de informações acerca da 
prestação de serviços de água e esgotos, águas pluviais e manejo de resíduos sólidos, 
denominado SNIS. Por intermédio desse sistema, são fornecidos anualmente dados pelos 
próprios prestadores de serviço, formando-se assim um compilado de informações e 
indicadores, pelos quais tanto a população quanto os agentes fiscalizadores possuem acesso 
(SNIS, 2017). 
 Além de sistemas de informações e leis desenvolvidas para a indicação de padrões de 
qualidade de serviços públicos, vale mencionar as próprias ações judiciais e ações civis públicas 
como eficazes ferramentas de fiscalização e até mesmo de punição, conforme depreende-se de 
jurisprudência do colendo Superior Tribunal de Justiça: 
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Ementa: PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. DANOS MORAIS. DEVER DE 
INDENIZAR. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7⁄STJ. 1. O Tribunal local 
concluiu pela responsabilidade da concessionária de energia elétrica, no caso, e pelo 
cabimento da condenação em danos morais, nesses termos: ‘No caso dos autos, os 
danos morais são incontroversos e decorrem do próprio fato. A situação vivenciada 
(cerca de 6 dias sem luz) ultrapassa o mero aborrecimento ou incômodo cotidiano à 
vida em sociedade, evidenciando desconsideração absoluta à personalidade do 
consumidor. Portanto, recomendam aplicação de uma indenização com função 
dissuasória, isto é, com finalidade pedagógico-punitiva a fim de evitar-se repetidos 
acontecimentos, o que se faz oportunamente’. [...] 
  
(STJ – REsp: 1791371 RS 2019/0006253-8, RELATOR: Ministro HERMAN 
BENJAMIN, Data de Julgamento: 09/05/2019, T2 – segunda turma, Data de 
Publicação: DJe 29/05/2019) 
  
Por intermédio do Poder Judiciário, a concessionária ou permissionária pode sofrer 
condenações que exerçam função positiva sob a atuação dessas, ante o caráter pedagógico e 
punitivo que a medida possa estabelecer. Ainda, mediante a ferramenta judicial, o usuário pode 
ver com maior efetividade a realização de seus direitos, bem como resta evidenciado seu status 
de cooperador na atividade fiscalizatória ao lado do Poder Público. 
 Nesse sentido as ações civis públicas são utilizadas, nos moldes do que dispôs o 
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Goiás:  
 
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INEFICIÊNCIA NA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE ENERGIA ELÉTRICA NA REGIÃO DE 
OUVIDOR/GO. PROVIDÊNCIAS TÉCNICAS PARA MANUTENÇÃO E 
MELHORIA DAS REDES. ÍNDICES MÍNIMOS ESTABELECIDOS PELA ANEEL. 
DEVER DE INDENIZAR. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DANO MORAL 
COLETIVO. 1. Demonstrado nos autos que os serviços prestados pela concessionária 
foram deficientes, considerando a ocorrência de várias interrupções no fornecimento de 
energia elétrica no município, devem ser mantidas as providências determinadas na 
sentença no sentido de manutenção e melhoria das redes, devendo a prestadora se ater 
aos índices mínimos estabelecidos pela ANEEL. 2. Por ser prestadora de serviço 
público, a CELG responde pelos danos que seus agentes causem a terceiros, 
independentemente de culpa, na forma do artigo 37, § 6º, da Constituição Federal. 3. 
Para que se caracterize o dano moral coletivo é preciso que o ato transgressor viole 
valores fundamentais de uma coletividade e seja de significância tal que promova 
intranquilidade ou relevantes alterações na ordem extrapatrimonial coletiva, situação 
visualizada na hipótese. [...] APELAÇÃO CONHECIDA E PARCIALMENTE 
PROVIDA. 
  
(TJ-GO – APL: 0290920-35.2014.8.09.0029, Relator: MARIA DAS GRAÇAS 
CARNEIRO REQUI, data de julgamento: 01/08/2019, 1ª Câmara Cível, data de 
publicação: DJ de 01/08/2019) 
 
 Os usuários também possuem acesso às audiências públicas, nas quais pessoas de 
vários setores da sociedade, com o objetivo de buscar soluções para problemas públicos, se 
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reúnem para fornecer opiniões, sugestões acerca de pontos específicos pautados para debate 
durante a audiência designada. Conforme o julgado abaixo transcrito, observa-se a relevância 
social que vem sendo dada a essa ferramenta popular (Transparência Ministério Público Federal, 
s/d): 
  
Ementa: Comunicação de Irregularidade. Agência Reguladora de Serviços Públicos 
Delegados de Infraestrutura do Paraná AGEPAR. Alegada falta de efetividade da 
audiência pública para apresentação da nota técnica preliminar da primeira revisão 
tarifária da Sanepar. Ausência de legislação que determine expressamente a realização 
de audiências regionalizadas. Medida que, contudo, poderia ampliar a efetividade e 
garantir a participação da população das diversas regiões atendidas. Pela 
improcedência, com expedição de recomendação à AGEPAR no sentido de que, ao 
realizar audiências públicas, o faça em número e locais suficientes para contemplar a 
totalidade das regiões afetadas. 1. Trata-se de Comunicação de Irregularidade, com 
pedido de medida cautelar, formulada pela 2ª Inspetoria de Controle Externo, em face 
da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Infra-estrutura do Paraná ? 
AGEPAR, de responsabilidade do Diretor-Presidente, Sr. Cezar Augusto Carollo 
  
(TCE-PR 24507917, Relator: IVENS ZSCHOERPER LINHARES, Tribunal Pleno, 
data de publicação: 06/12/2017) 
  
Exemplo de órgão que se utiliza das audiências públicas, é o Ministério Público 
Federal. O MPF se vale dessa ferramenta extrajudicial com o fito de se obter material para a 
instauração de inquéritos civis ou procedimentos públicos. Nessas situações, um membro do 
MPF requisita a designação de audiência pública para que haja a participação de pessoas ou 
representantes da sociedade civil, interessados na exposição de suas opiniões relativamente a 
determinado assunto (Transparência Ministério Público Federal, s/d). 
Constatadas irregularidades na prestação de serviços, serão tomadas as medidas 
cabíveis por parte da Administração Pública. Nessas situações o poder concedente se utiliza de 
todo e qualquer meio, seja ele judicial ou administrativo, para que se alcance a regularização da 
atividade trespassada, dentre essas medidas se pode mencionar a intervenção do Estado, bem 
como as comissões parlamentares de inquérito (GASPARINI, 2012). 
 
4.2.1 Processo de intervenção do Estado 
 
 De acordo com o doutrinador Alexandre Mazza (2018), visando a garantia da 
prestação de serviço adequada por parte da delegada e ainda o cumprimento das leis e do 
contrato entabulado, o poder concedente poderá determinar a intervenção nesta, mantendo a 
gestão da concessionária ou permissionária até a completa regulação dos serviços prestados. 
 O ato de intervenção é efetivado mediante decreto no qual são estabelecidos o 
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interventor, os objetivos, os limites da medida, assim como o prazo. Decretada a intervenção, o 
poder concedente deverá instaurar processo administrativo para apurar a responsabilidade pela 
prestação de serviço de modo inadequado, dentro do prazo de trinta dias, e com garantia da 
ampla defesa (MAZZA, 2018). Exemplo de utilização da referida ferramenta ocorreu no Estado 
do Ceará, ante a constatação de ilegalidade no procedimento licitatório para a concessão de 
serviços de operação e administração do terminal rodoviário do Município de Quixadá, o 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará decidiu por manter a intervenção estatal no âmbito de 
atuação da concessionária com o fim de cessar a irregularidade na concessão perpetrada pelo 
poder concedente (TJ-CE – APL: 00025514320028060000 CE 0002551-43.2002.8.06.0000, 
Relator: PAULO AIRTON ALBUQUERQUE FILHO, 1ª Câmara Cível, data de publicação: 
18/01/2016). 
 A intervenção se perdura até a integral adequação do serviço a ser oferecido à 
coletividade. Finda a intervenção, o interventor prestará contas do período que administrou o 
serviço, respondendo pelos atos praticados nesse ínterim. Se a concessão não for extinta e a 
atividade reassumida pela Administração Pública, a concessionária ou permissionária retoma a 
gestão do serviço público (MAZZA, 2018). 
 
 4.2.2 Comissão parlamentar de inquérito (CPI) 
 
 Por intermédio do controle legislativo, serão criadas as comissões parlamentares de 
inquérito para a apuração de um fato específico que mereça ser esclarecido. No Estado de Goiás, 
recentemente foi instaurada uma CPI para investigação da ENEL, empresa prestadora de serviço 
no ramo energético do Estado (MARINELA, 2018).  
No contexto da empresa italiana, o que motivou a Câmara Legislativa do Estado de 
Goiás a dar início às investigações, foram as reiteradas reclamações noticiadas pela imprensa e 
pelos cidadãos no que concerne a prestação inadequada dos serviços realizada pela 
concessionária. O poder legislativo suspeita que o reiterado desrespeito aos direitos do 
consumidor e do usuário dos serviços e o descumprimento de cláusulas contratuais, sejam os 
motivos da péssima prestação do serviço. Os fatos relatados à Câmara legislativa motivaram o 
início do procedimento investigatório com o fim de verificar a má prestação do serviço de 
fornecimento de energia elétrica, inspecionar os investimentos realizados pela empresa, ter 
acesso aos relatórios de gastos, desvendar o motivo da insuficiência de bens e instalações 
destinados à prestação de serviço adequada, examinar o descumprimento de cláusulas 
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contratuais de privatização da empresa CELG, dentre outras irregularidades relativas ao ano de 
2017 e seguintes (ALEGO, 2019). 
Nesse caso, com o fim da CPI em dezembro de 2019, restaram de fato confirmadas 
algumas suspeitas da Câmara, pois verificaram a existência de aumentos abusivos nas contas de 
energia, total desrespeito ao contrato de concessão no que tange aos direitos do consumidor na 
aferição do medidor de energia elétrica e nos indicadores de continuidade exigidos, ainda, 
verificou-se falhas na regulamentação, fiscalização e controle por parte da agência reguladora 
ANEEL. Os serviços de energia elétrica prestados pela concessionária investigada foram 
classificados como inadequados e deficientes, resultando, ao fim, a caracterização de danos 
materiais e morais em favor dos consumidores dos serviços prestados pela ENEL, bem como 
danos materiais em favor do Estado de Goiás, ante a perda de geração de milhares de empregos 
e consequentemente de renda (ALEGO, 2019). 
 Já em relação à mineradora Vale, uma comissão parlamentar de inquérito, foi aberta 
em 19 de março de 2019 com o fim de apurar o motivo determinante do rompimento da 
barragem de rejeitos de mineração 1 da Mina Córrego do Feijão, no município de Brumadinho, 
sob a responsabilidade da mineradora. O objeto de investigação da CPI foi a identificação dos 
responsáveis, quais foram as falhas perpetradas pelos órgãos competentes e os autores dos 
laudos técnicos, e por fim, a adesão de deliberações capazes de evitar novos acidentes 
(SENADO FEDERAL, 2019). 
 O procedimento instaurado perante o Senado Federal, também findou no ano de 2019, 
sendo apurado que a barragem 1, já apresentava problemas de projeto, construção e drenagem, 
desde o ano de 1993. Quando a Vale adquiriu a mina da Ferteco, onde se situava a barragem 1, 
no ano de 2001, muitas características determinantes para o rompimento ocorrido em 25 de 
janeiro de 2019 já se apresentavam (SENADO FEDERAL, 2019). 
 Condutas com o intuito de solucionar os problemas apresentados, somente foram 
praticadas pela concessionária no ano de 2016, depois da desativação da barragem 1. Porém, as 
ações tomadas não foram suficientemente capazes de evitar o desastre ocorrido, pelo fato de que 
a Vale não conferiu grande relevância a situação em que se encontrava a barragem (SENADO 
FEDERAL, 2019). 
 Ficou constatada pela CPI a omissão de funcionários da empresa Vale quanto ao 
afastamento do rompimento, vez que após a desativação da barragem 1, ocorreu um acréscimo 
de tolerância da mineradora quanto aos riscos que os funcionários da empresa vinham correndo, 
o que configurou em uma má atuação funcional e ainda em uma contenção de custos de 
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intervenções que poderiam ter evitado a liquefação estática. Essa omissão, para os 
parlamentares, caracterizou a responsabilidade criminal dos envolvidos, na proporção dos 
cargos ocupados na empresa, grau de autonomia e proximidade com os fatos ocorridos 
(SENADO FEDERAL, 2019). 
 Ademais, também trabalhou a CPI no sentido de buscar ferramentas para coibir novos 
acidentes como o que ocorrera em Brumadinho e na identificação de possíveis falhas na atuação 
de órgãos responsáveis pela fiscalização e regulação das atividades mineradoras. Nesse intuito, 
foram oferecidos projetos de lei nas áreas de crimes ambientais, segurança de barragens de 
rejeitos de mineração e encargos e tributos do setor minerário (SENADO FEDERAL, 2019). 
Quanto a atuação dos órgãos responsáveis pela fiscalização das mineradoras, de fato 
ficou evidente a adoção de mecanismos ineficazes no desempenho de suas funções, porém, 
como se trata de função exclusiva do Poder Executivo dispor acerca das agências reguladoras, a 
CPI apenas fez algumas recomendações ao Ministério do Desenvolvimento Regional (SENADO 
FEDERAL, 2019). 
 Finalmente, após as informações trazidas acima, é possível deduzir que a comissão 
parlamentar de inquérito é importante ferramenta de regulamentação das atividades 
desempenhadas pelas delegadas de serviços públicos, visto que por intermédio da CPI o Poder 
Legislativo pode investigar fato considerável para a vida pública e ainda para a ordem legal, 




Por meio do presente estudo, desenvolveu-se pesquisas para trazer uma melhor 
compreensão acerca da fiscalização exercida pelo Estado sob as concessionárias e 
permissionárias de serviço público, abordando os órgãos e entidades competentes para o 
exercício fiscalizatório, bem como as legislações aplicáveis e as ferramentas utilizadas nessa 
atividade. 
 Precipuamente retratou-se acerca dos serviços públicos, destacando desde sua primeira 
menção e discussão na escola de serviço público até a atual definição dada pelos doutrinadores 
brasileiros. Em seguida, para maior delimitação da zona atuante do Estado quanto aos seus atos 
fiscalizatórios, buscou-se alcançar um maior entendimento acerca das concessionárias e 
permissionárias, vez que são elas as executoras dos serviços públicos quando delegados pelo 
ente estatal, bem como compete a elas seguir os requisitos para uma adequada prestação de 
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serviço à população, nessas condições. 
 Realizadas as considerações iniciais, ao adentrar no tema central desta pesquisa, restou 
evidente que mesmo quando delegado o serviço público, esse não deixa de pertencer ao ente 
público que o delegou, restando para esse a incumbência da fiscalização do serviço, visando o 
resguardo dos direitos dos usuários dos serviços, o cumprimento do contrato de concessão ou 
permissão entabulado entre o ente titular e a pessoa jurídica ou física prestadora da atividade, 
bem como o resguardo dos ditames legais. 
 Após as ponderações feitas, é possível se afirmar por intermédio da presente pesquisa 
que dentre os métodos de fiscalização, os usuários desempenham papel importante de auxílio ao 
ente fiscalizador, valendo-se das ações judiciais e audiências públicas. Já os entes estatais com o 
fim na melhor prestação do serviço público, servem-se das legislações e das cláusulas previstas 
no contrato entabulado com as delegadas. 
Ademais, o poder legislativo mediante a instauração de comissão parlamentar de 
inquérito pode averiguar a prestação do serviço público, como ocorreu junto a empresa italiana 
Enel, prestadora de serviços de energia elétrica no Estado de Goiás. Por fim, caso constatada 
alguma irregularidade, o ente titular pode retomar a execução da atividade delegada por meio da 
intervenção estatal na atuação da concessionária ou permissionária ou pode recorrer a outros 
meios que façam que a empresa prestadora do serviço o desempenhe com a qualidade buscada 
pelos usuários e pelo poder concedente. 
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